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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

115ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

05 e 06.12.2001

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO - (Reunião de 04 e 05.12.2001)
Na reunião estiveram presentes: Carlyle Guerra (Coordenador), Elias A. Jorge (Coordenador adjunto), Alexandre Mont’Alverne (CONASS), Rosa Maria Marques (ABRASCO), Lindomar Tomé Lopes e Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Joellyngton Medeiros (CONASEMS), Olympio Távora, (Prestadores) e Clair Castilho (Comunidade Científica).

Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Sérgio Piola (MPOG), Arthur Chioro (CUT), Roberto Luiz Antônio Soares (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências), Flaudenir Vieira de Faria (SIOPS), Murilo de Oliveira (CGOF - Ministério da Saúde) e Hugo Vocurca (SIOPS).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria n.º 531, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – Execução Orçamentária do Governo Federal – Outubro de 2001.

A Portaria n.º 531 da STN é de 29.11.01, publicada no DOU de 3.12.01 e pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br (Contabilidade Governamental – Execução Orçamentária do Governo Federal).

2 – Análise da  Arrecadação das Receitas Federais – Outubro de 2001, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Da Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – Novembro de 2001. 

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS, com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários, nela relacionados.

4 – Planilha do Fluxo de Caixa do MS, atualizada até 29-11-2001, e a planilha de 30-11-2000.

5 – Planilha de Restos a Pagar do ano anterior (2000) inscritos no ano em curso (2001); atualizadas até 30/11/2001

6 – “Acompanhamento da Emenda Constitucional n.º 29/2000” relatório elaborado pela Coordenação do SIOPS – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde.

O SIOPS é proposta originária do CNS, e atualmente encontra-se institucionalizada no MS. Consiste basicamente em obter dados da Receita Total e da Despesa com Saúde, da União, dos Estados, do DF e dos Municípios.

Na prática, corresponde ao desdobramento em ambiente municipal e estadual, do SIVIRE – Sistema de Visibilidade da Receita da União, criado no CNS e CNSS, para subsidiar os conselheiros em suas deliberações, acerca da crise de financiamento da saúde e da Seguridade no início da década de 90.

O SIOPS é considerado um importante instrumento gerencial, de controle de recursos, (cumprimento da EC 29) e do exercício do Controle Social.

DESTAQUES:

Mereceram destaque especial neste Relatório:

1. O crescimento da Dívida Consolidada da União, que permanece superior a R$ 1 Trilhão ( R$1 Trilhão e 35 Bilhões em 31/10/2001). Crescimento em 10 meses de R$ 218 Bilhões.

2. O crescimento da Receita Arrecadada Administrada pela SRF que é R$ 19,9 Bilhões, superior a de 2000, em 10 meses; ou seja, quase R$ 2 bilhões ao mês.

3. O excelente comportamento das Receitas de Contribuições que tornam a Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência) amplamente superavitária, seja na análise por Órgãos (Ministérios) seja na análise por Unidade Orçamentária (INSS, FUNASA, FIOCRUZ, FNAS, etc.) seja na análise por Funções (Saúde, Previdência, Assistência, Trabalho) seja na análise por Programas. Os recursos do Orçamento Fiscal, que se destinam ao Orçamento da Seguridade Social, foram obtidos através da Desvinculação das Receitas da União (DRU - Emenda Constitucional n.º 27/2000) que originalmente pertenciam à Seguridade Social. 

4. A persistência do Decreto Presidencial que promove o Tríplice Contingenciamento: Orçamentário, Financeiro e novamente Financeiro com a inclusão de Restos a Pagar de 2000 no limite financeiro de 2001.

O Limite Orçamentário do Decreto é menor que a Dotação aprovada pelo Congresso Nacional.

O Limite Financeiro é menor que o Limite Orçamentário e ainda reserva R$ 1 bilhão e 934 milhões para Restos a Pagar de 2000, inscritos em 2001, o que configura um terceiro corte. 

Permanece ainda um bloqueio orçamentário sobre 2001 de R$ 1 bilhão.

5. O possível cumprimento da EC 29 pela União, em 2001, desde que sejam aprovadas as suplementações orçamentárias em tramitação no Congresso Nacional e reeditado o Decreto Presidencial eliminando o Tríplice Contingenciamento na Execução Orçamentária e Financeira de 2001.

6. A persistência, no Ministério da Saúde, até 30.11.01 de baixíssima Execução Orçamentária, Financeira, e Orçamentária e Financeira de um conjunto de itens: Emendas Parlamentares no Fundo Nacional de Saúde e na Fundação Nacional de Saúde; Programa de Sangue e Hemoderivados; Programa de Formação de Auxiliares de Enfermagem – PROFAE; Projeto Alvorada (Saneamento Básico); Saneamento Básico da Fundação Nacional de Saúde e Coordenação Materno Infantil.

O Programa Saneamento Básico da União (todos os Ministérios) até 31.10.01 só Liquidou (Executou Financeiramente) 1,5% da Dotação Anual (Tabela 15 página 53 da Portaria n.º 531 da STN). 

Já os Programas Morar Melhor e Saneamento e Vida têm execução financeira de 0,0% (Zero).

7. A insuficiência da Proposta Orçamentária de 2002, em tramitação no Congresso Nacional para assegurar o cumprimento da Emenda Constitucional n.º 29 e o efeito perverso deste “mau exemplo” para Estados, DF e Municípios. Caso ocorra um volume significativo de emendas de suplementação de recursos, este “mau exemplo” poderá ser minimizado.

8. A evolução do SIOPS enquanto instrumento de Controle Social, Gerência e Acompanhamento da EC 29 devendo o mesmo se tornar um instrumento referencial para elaboração dos demonstrativos de cumprimento da EC 29 por força de Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

9. A importância do Encontro de Conselhos (18 a 20/11/2001) e do Seminário de Fiscalização Financeira, (Fiscalização Cidadã), da Câmara dos Deputados ( 21 a 23/11/2001), onde ficou evidenciado que o CNS poderá oferecer uma contribuição relevante a partir de sua experiência. 

10. O andamento das atividades determinadas pelo Plenário do CNS,  visando o cumprimento da EC 29, especialmente a contribuição do Ministério Público Federal, incluindo-se também a questão do saneamento básico.

11. O balanço das atividades de 2001 através de uma auto-avaliação preliminar na qual a Comissão considerou haver cumprido o Plano de Trabalho estabelecido para 2001.

O RELATÓRIO

I - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIÃO, DA SEGURIDADE SOCIAL E DO MINISTÉRIO DA SAÚDE EM 2001

Este item do relatório visa analisar os dados gerais do Orçamento da União e dentro deste a Seguridade Social aí inserida a Saúde.

Destaca-se aqui o tópico Encargos Financeiros da União-EFU (Juros e Amortização da dívida interna e externa) por se tratar de item condicionante de todos os demais. 

O principal documento utilizado é a Portaria da STN sobre execução Orçamentária do Governo Federal.

Usualmente é utilizado o documento Análise da Arrecadação das Receitas Federais da Secretaria da Receita Federal.

Para analise específica do Ministério da Saúde, além da Portaria da STN, são utilizadas as planilhas de execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde bem como as Planilhas de fluxo de caixa

I.1 – Execução Orçamentária do Governo Federal – Outubro de 2001 (Portaria 531 STN, de 29.11.2001).

I.1.1 – Restos a Pagar (tabela 4).....................Inscritos......................... R$ 15.5 Bilhões

 Pagos até 31-10............ R$   7,9 Bilhões

 Cancelados...................... R$  1,9 Bilhão


I.1.2 – Orçamento Virtual (Tabela 7)....................................................R$ 958,5 Bilhões

  
(Inclui Rolagem da Dívida)

I.1.3 – Rolagem da Dívida (Tabela 10).................................................  .R$ 540 Bilhões

· Até 31.10 a despesa liquidada foi de R$ 239,4 bilhões e as operações de crédito foram de apenas R$ 235,1 bilhões.

· A diferença entre os valores da receita realizada e a despesa liquidada, de R$4,3 bilhões foi coberta com saldos financeiros do exercício anterior.

I.1.4 – Orçamento Real (Tabela 11)......................................................R$ 418,5 Bilhões


(Exclui a Rolagem)

I.1.5 – Execução até 31.10.2001 (Tabela 11)




Receita...........................................................................R$ 302,6 Bilhões 

Despesa ....................................................................... R$ 286,2 Bilhões

I.1.5.1 – Receitas Correntes...............................................................R$ 235,1 Bilhões

I.1.5.2 – Despesas Correntes ...............................................................R$ 226,8 Bilhões 

I.1.5.3 – Superávit Corrente (com juros) ...............................................R$ 8,3 Bilhões

I.1.5.4 – Juros (Desp. Corrente) .........................................................R$ 45,1 Bilhões

I.1.5.5 – Amortização (Desp. Capital)................................................. R$ 48,2 Bilhões

I.1.5.6 – Encargos Financeiros da União (EFU) ................................R$ 93,3 Bilhões 
I.1.5.7 – Superávit Corrente (sem juros) ........................................... R$ 53,4 Bilhões

I.1.5.8 – Pessoal e Encargos Sociais ................................................ R$ 50,7 Bilhões

Evolução (?) da Dívida da União

I.1.5.9 – Resultado Nominal da União – Janeiro a Setembro de 2001 – TABELA 27 – Página 74 da Portaria n.º 531 STN

Dívida Consolidada em 30.10.2001..................................................... R$ 1.035 Bilhões 

Dívida Consolidada em 31.12.2000 ....................................................... R$ 817 Bilhões

Crescimento em 10 meses de 2001 ................................................... R$ 218 Bilhões

Dívida Consolidada Líquida em 30.10.2001 ........................................... R$ 573 Bilhões

Dívida Consolidada Líquida em 31.12.2000 ........................................... R$ 430 Bilhões

Crescimento em 10 meses de 2001 ................................................... R$ 143 Bilhões  

Análise dos números da Seguridade Social de acordo com os principais Órgãos (Tabela 12).

EXECUÇÃO DA DESPESA ATÉ 31-10-2001 - TABELA 12. – POR PODER E ÓRGÃO

I.1.6 – Principais Órgãos (Ministérios) da Seguridade Social 


Despesa Empenhada .....................................................................R$ 95,0 Bilhões



Despesa Liquidada....................................................................R$ 92,2 Bilhões
I.1.6.1 – Ministério da Saúde – 


Despesa Empenhada......................................................................R$ 19,0 Bilhões


Despesa Liquidada......................................................................R$ 17,4 Bilhões

I.1.6.2 – Ministério da Previdência e Assistência Social – 


Despesa Empenhada......................................................................R$ 66,0 Bilhões


Despesa Liquidada.....................................................................R$ 65,5 Bilhões.
I.1.6.3 – Ministério do Trabalho – 


Despesa Empenhada .................................................................... R$ 10,0 Bilhões


Despesa Liquidada........................................................................R$ 9,3 Bilhões

I.1.7 - Receita de Contribuições (Tabela 11)

Previsão para o exercício .................................................................R$ 159,1 bilhões

Arrecadação até 31.10.......................................................................R$ 129,8 Bilhões

Análise dos números da Seguridade Social de acordo com a Função (Tabela 14)

FUNÇÃO
Dotação anual
Empenhado até 31.10
Liquidado até 31.10

Saúde
R$ 23,9 bilhões
R$ 17,8 bilhões
R$ 16,1 bilhões

Previdência Social
R$ 103,0 bilhões
R$ 84,5 bilhões
R$ 82,8 bilhões

Assistência Social
R$ 5,3 bilhões
R$ 4,1 bilhões
R$  3,9 bilhões

Trabalho
R$ 7,5 bilhões
R$ 6,1 bilhões
R$ 5,9 bilhões

TOTAL SEG.SOCIAL 

SOCIAL
R$ 139,7 BILHÕES
R$ 112,5 BILHÕES
R$ 108,7 BILHÕES

Note-se que nem toda, a despesa da Função Trabalho é coberta pelo PIS-PASEP/FAT, ou seja, pertence a Seguridade Social. Em Previdência Social estão computados na Dotação Anual R$ 26,0 Bilhões, referentes a Inativos Militares (R$ 9,0 Bilhões) e Inativos Civis (R$ 17,0 Bilhões).

Excluída a despesa com Encargos Previdenciários da União (Civis e Militares) o superavit da Seguridade Social (PELO CONCEITO CONSTITUCIONAL) passaria de R$ 19,4 Bilhões para R$ 45,4 Bilhões. 

Este montante é praticamente o que foi consumido com Juros nos 10 primeiros meses deste Ano.

Orçamento Virtual, Rolagem da Dívida, Orçamento Real e EFU

Dos R$ 958,5 Bilhões do Orçamento Virtual, R$ 540,0 Bilhões referem-se à Rolagem da Dívida, restando, portanto, R$ 418,5 Bilhões que classificamos como Orçamento Real.

Do orçamento Real foi executado até 31.10 o valor de R$ 286,2 Bilhões. Destaca-se a despesa de Encargos Financeiros da União – EFU no montante de R$ 93,3 Bilhões sendo R$ 45,1 Bilhões para Juros e R$ 48,2 Bilhões para Amortização da Dívida, ou seja, 32,6% ou quase a terça parte de tudo que foi executado destinou-se a EFU.

Isso significa uma despesa média mensal de R$ 9,3 bilhões destinados a EFU; ou, ainda, montante superior a R$ 311 milhões para EFU por dia. Apesar disso a Dívida Consolidada superou a casa do TRILHÃO DE REAIS em 30-09-2001 e cresceu mais R$ 17 Bilhões durante o mês de outubro.

Há, ainda, R$ 48,9 bilhões no Orçamento de 2001, destinado a EFU o que, se executado, elevará a despesa diária com EFU para R$ 390 milhões/dia em 2001.

Para 2002 o Orçamento em discussão no Congresso Nacional prevê R$ 111 bilhões para EFU, ou seja, uma média diária superior a R$ 300 milhões/dia em 2002.

Observe-se que nos dez primeiros meses do ano foi pago de EFU montante muito superior ao triplo do Orçamento Anual do Ministério da Saúde. 

Só de juros, em 10 meses, foi pago o equivalente a 2 vezes o Orçamento da Função Saúde para todo o ano.

Receitas Correntes,  Despesas Correntes, Superavit Corrente e Superavit da Seguridade Social

 As Receitas Correntes arrecadadas até 31.10.2001 totalizaram R$ 235,1 Bilhões e as Despesas Correntes totalizam R$ 226,8 Bilhões o que resulta em um Superávit Corrente (Receita maior que Despesa) de R$ 8,3 Bilhões. Como na Despesa estão relacionados R$ 45,1 Bilhões para Juros, pode-se inferir que excluída a Despesa com Juros o Superávit Corrente passaria a ser de R$ 53,4 Bilhões.

O Ministério da Saúde, até 31 de outubro empenhou R$ 19 Bilhões, cerca de 20% do montante pago como  EFU (R$ 93,3 Bilhões). Isso significa que para cada Real gastos com Saúde foram gastos 5 Reais com EFU.

As principais Receitas Correntes até 31.10.2001 são: 

Tributárias ................................................................................R$  75,2 Bilhões e 

Contribuições ............................................................................ R$ 129,8 Bilhões 

destas:

Arrecadação pela Receita Federal ............................................. R$ 72,5 Bilhões  

Arrecadação pelo INSS  e outros ............................................... R$ 57,3 Bilhões 

A previsão anual da Receita de Contribuições é de R$ 159,1 Bilhões e deverá ser alcançada apesar da crise energética brasileira, do aprofundamento da crise da Argentina e da desaceleração da economia mundial. 

Seja qual a for o critério ou forma de análise (ÓRGÃO OU FUNÇÃO) dos dados, a despesa anual prevista da Seguridade Social é inferior à Receita Prevista de Contribuições em cerca de R$ 20 Bilhões. Portanto, não se justifica o contingenciamento Orçamentário e Financeiro à Previdência, Assistência Social e Saúde. Se excluída a Despesa com Inativos Civis e Militares, o SUPERAVIT, supera os R$ 40 Bilhões.

É inaceitável o Tríplice Contingenciamento permanecer ainda em vigor, penalizando o Ministério da Saúde em R$ 1 Bilhão e 7 Milhões (contingenciamento orçamentário e financeiro) e em mais R$ 2 Bilhões (limite financeiro abrangendo Restos a Pagar de 2000 em 2001).

Segundo as análises desta Comissão, o cumprimento da Emenda Constitucional 29, em 2.001, requer a eliminação do Tríplice Contingenciamento e suplementação orçamentária e financeira de no mínimo R$ 542 milhões, como demonstraremos a seguir. 

I.2 – Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde até 30.11.2001, e o cumprimento da E.C. 29

I.2.1 Análise do cumprimento da Emenda Constitucional 29 pela União

O orçamento Global do MS de 2001 é de R$ 26.187.781.195,00 excluídas as Suplementações em tramitação no Congresso Nacional

Este montante inclui R$ 3 Bilhões e 650 Milhões, que NÃO SÃO CONSIDERADOS PARA FINS DE  CUMPRIMENTO DA EC/29: 

R$ 1 Bilhão e 322 Milhões (Projeto Alvorada – IDH), 

R$ 358 Milhões para dívida e 

R$ 1 Bilhão e 970 Milhões para inativos e pensionistas

Portanto, para verificar se a EC/29 está sendo cumprida pela União devemos deduzir dos R$ 26 Bilhões e 188 Milhões, o valor de R$ 3 Bilhões e 650 Milhões que resulta em R$ 22 Bilhões e 538 Milhões.

Apenas na hipótese de prevalência do Parecer da AGU, que reduz o valor EMPENHADO pelo MS em 2000, no montante de R$ 1 Bilhão e 81 Milhões (ao usar 1999 + 5%) a EC/29 estaria sendo cumprida.

Caso se considere o valor APURADO do efetivo Empenho em 2000 a EC 29 não estaria sendo cumprida pela União, pois o mínimo assegurado constitucionalmente é de R$ 20 Bilhões e 351 Milhões corrigidos pela VARIAÇÃO NOMINAL DO PIB.

Entretanto, caso seja tomada a variação do PIB de 2001 (prevista) sobre o PIB de 2000 o fator multiplicador seria de apenas 1,0996 o que resultaria em: R$ 22 Bilhões e 378 Milhões, inferior à dotação atual que é de R$ 22 Bilhões e 538 Milhões, em R$ 160 Milhões.

Nesse caso a EC 29 estaria sendo aparentemente cumprida, embora a variação nominal do PIB utilizada, seja totalmente fora de propósito. 

Ora, como o PIB de 2001 só será conhecido em meados de 2002, após o encerramento do EXERCÍCIO de 2001, a EC/29 torna-se não exigível à União, caso  prevaleça a pretensão do Ministério do Planejamento de considerar a variação nominal de 2001 sobre 2000, projetada em 1.0996 (9,96%).

Para que a EC/29 seja efetivamente exigível à União a variação nominal do PIB a ser considerada para definir o Orçamento de 2001 deve necessariamente ser do PIB de 2000 sobre o de 1999 que se tornou conhecida durante a Execução Orçamentária de 2001.

Nesse caso o orçamento mínimo assegurado pela EC/29 é obtido aplicando-se o valor apurado (Empenhado) em 2000, corrigido pela variação do PIB de 2000 sobre o de 1999 que é de 13,41% (Fator Multiplicador 1.1341).

A aplicação do fator 1.1341 (PIB 2000 dividido pelo PIB 1999) sobre o valor empenhado em 2000, cujo montante foi R$ 20 Bilhões e 351 Milhões resulta no orçamento mínimo para 2001 no valor de R$ 23 Bilhões e 080 Milhões (excluídos inativos e pensionistas, dívida e Projeto Alvorada).
Isso significa que para o efetivo cumprimento da EC/29 pela União torna-se necessária suplementação orçamentária de R$ 542 Milhões, bem como a reformulação do Decreto de Execução Orçamentária (Tríplice Contingenciamento) eliminando o contingenciamento orçamentário e financeiro de R$ 1 Bilhão e 7  Milhões bem como o contingenciamento financeiro de, aproximadamente, R$ 2 bilhões, relativo a Restos a Pagar do exercício de 2000, em 2001 (R$ 1 Bilhão 934 Milhões). 

A Comissão foi informada sobre a existência de créditos suplementares em tramitação no Congresso, da ordem de R$ 629 milhões, além de outros R$ 200 milhões para pessoal ativo. Caso estes créditos sejam aprovados e empenhados, estaria então cumprida a Emenda Constitucional 29.

É evidente que sem estas adequações do orçamento 2001 para cumprimento da EC/29 o orçamento de 2002 será negativamente afetado, com reflexos nos orçamentos sucessivos.

I.2.2. Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde

A nova planilha de Execução Orçamentária e Financeira – 2001, atualizada até 30.11.2001 encaminhada à Comissão (COFIN/CNS) para análise contém 78 linhas relacionando itens programáticos, algumas das quais são totalizações das Unidades Orçamentárias ou agregação de despesas. Nas linhas não numeradas, colocadas ao final da planilha, estão destacados itens para efeito do cumprimento da EC 29.

Destas 78 linhas, 13 apresentam Liquidação (Execução Financeira) igual ou superior a 92% e 12 apresentam percentual inferior a 20% decorridos 11 meses do Exercício de 2001.

Quando se analisa o montante EMPENHADO, R$ 22,8 Bilhões, parece uma execução satisfatória. Entretanto, quando se analisa o montante LIQUIDADO, R$ 21,1 Bilhões, nota-se que, mais uma vez, a execução orçamentária e financeira do MS aponta para um atropelo de final de ano, com grande possibilidade de Restos a Pagar que superem a casa dos R$ 2 Bilhões. 

Como veremos a seguir para que não ocorra Restos a Pagar de 2001 em 2002 seria necessária uma Execução Financeira em dezembro que superasse os R$ 5,5 Bilhões, sendo R$ 1Bilhão e R$ 307 Milhões do Projeto Alvorada, R$ 482 Milhões de Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 e cerca de R$ 3 Bilhões 860 Milhões do Orçamento de Custeio e Capital - OCC (excluída a despesa com pessoal inativo e dívida) referente ao cumprimento da EC 29.

I.2.2.1 – A Questão Relativa a Restos a Pagar

Esta questão ganha relevância pois tem havido nos últimos anos uma tendência a quantitativos muito elevados de Restos a Pagar de um exercício, inscritos no exercício seguinte.

Ocorre que 2002 é ano eleitoral na União, o que implica em quarentena eleitoral , ou seja, proibição, após 30 de junho, de assinatura de convênios e impedimento pela LRF de inscrição em Restos a Pagar em final de mandato

A - Restos a pagar de 2000 inscritos em 2001

É possível que os Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 sejam integralmente quitados. De R$ 1 bilhão e 934 milhões foram cancelados 58 milhões, restando R$ 1 bilhão e 876 milhões. Destes, foram quitados até 30-11 R$ 1 bilhão e 394 milhões, restando portanto R$ 482 milhões a serem pagos em dezembro.

Em 30-12-2000 havia como saldo de caixa nas várias unidades do Ministério da Saúde o montante de R$ 697 milhões. Até o dia 30-11 2001, o fluxo de caixa do MS registra o montante de R$ 1 bilhão e 63 milhões. 

Portanto, o MS recebeu para fazer frente aos Restos a Pagar de 2000 o total de R$ 1 bilhão e 760 milhões, faltando receber apenas R$ 100 milhões durante o mês de dezembro. Em resumo, se o MS receber R$ 100 milhões, poderá pagar até 31-12 os R$ 482 milhões que faltam.

B - Restos a pagar de 2001 passíveis de ser inscritos em 2002

Segundo informações da Coordenadoria Geral de Orçamento e Finanças – CGOF, o Orçamento do MS para Outros Custeios e Capital –OCC (todas as despesas exceto Pessoal e Dívida) em 2001 deverá totalizar R$ 21 bilhões e 838 milhões. 

Neste montante estão incluídos R$ 1bilhão e 322 milhões do Projeto Alvorada, sendo R$ 100 milhões para bolsa alimentação e R$1 bilhão e 222 milhões para saneamento. 

Deduzido o valor do Projeto Alvorada, fica como OCC o valor de R$20 bilhões e 516 milhões, tendo sido Empenhado até 30-11 R$ 17 bilhões e 814 milhões. Faltaria portanto empenhar durante o mês de dezembro o montante de R$ 2 bilhões e 702 milhões.

Até 30-11 foram pagos R$ 16 bilhões e 656 milhões, faltando portanto para alcançar R$ 20 bilhões e 516 milhões, a quantia de R$ 3 bilhões e 860 milhões a ser paga em dezembro, sob pena de inscrição como Restos a Pagar. 

Quanto ao Projeto Alvorada, da dotação de R$ 1 bilhão e 322 milhões, foram empenhados até novembro R$ 472 milhões e foram pagos apenas R$ 15 milhões. Para que não haja incineração orçamentária dos recursos (cancelamento), deverão ser empenhados em dezembro, R$ 850 milhões. Feito o empenho, deverão se pagos em dezembro R$ 1 bilhão e 307 milhões, para completar os R$ 15 milhões pagos em 11 meses. 

Como se pode ver, o Ministério deverá EMPENHAR em dezembro R$ 3 bilhões e 552 milhões de OCC, sendo R$ 2 bilhões e 702 milhões para cumprir a EC 29 e R$ 850 milhões do Projeto Alvorada.

 O Ministério deverá PAGAR em dezembro R$ 5 bilhões e 167 milhões, sendo R$ 3 bilhões e 860 milhões de despesas afetas à EC 29 e, R$ 1 bilhão e 307 milhões referentes ao Projeto Alvorada.

Além disso, deverão ser pagos R$ 482 milhões de Restos a Pagar de 2000 dos quais R$ 382 milhões estão em caixa, cabendo o Tesouro passar os R$ 100 milhões restantes. 

A necessidade de financiamento do Ministério para dezembro é de R$ 5 bilhões e 167 milhões. Mesmo excluindo o Projeto Alvorada que está com baixíssima execução, a necessidade seria ainda de cerca de R$ 4 bilhões.

Quando se analisa o montante EMPENHADO, R$ 22,8 Bilhões, parece uma execução satisfatória. 

Entretanto, quando se analisa o montante LIQUIDADO, R$ 21,1 Bilhões, nota-se que, mais uma vez, a execução orçamentária e financeira do MS aponta para um atropelo de final de ano, com grande possibilidade de Restos a Pagar que superem a casa dos  R$ 2 Bilhões.

I.2.2.2 - Alguns itens orçamentários que merecem preocupação especial.

A) ITENS COM EXECUÇÃO EXTREMAMENTE BAIXA:

Até 30.11.2001 a Execução Financeira do Projeto Alvorada (IDH) cuja dotação atual para saneamento é de R$ 1,2 Bilhão foi de 1,22%, embora a Execução Orçamentária (Empenho) apresente um valor de R$ 472 milhões correspondente a 38,58% da dotação anual. Note-se que em relação ao mês anterior houve incremento de apenas 2% no empenho e de menos de 1% na Execução Financeira. 

Dos R$ 100 milhões remanejados para  Combate a Carências Nutricionais nada foi utilizado.

As Emendas Parlamentares na Fundação Nacional de Saúde – FUNASA sofreram redução de R$ 310 Milhões para R298 Milhões com Execução Orçamentária de R$ 0,72% e Execução Financeira de 0,0%.

As Emendas Parlamentares no Fundo Nacional de Saúde - FNS sofreram redução de R$ 762 Milhões para R$ 731 Milhões e apresentam Execução Orçamentária de 14,78% e Execução Financeira de 3,83%.

O item Orçamentário Coordenação Materno – Infantil apresenta Execução Orçamentária de 34,51% e Execução Financeira de 18,23%

Saneamento Básico da FUNASA: apresenta Empenho de 24,23% e Liquidação de 12,11% até 30.11.2001.

Sangue e Hemoderivados: Empenho de 9,79% e Liquidação de apenas 6,53%.

PROFAE: Registra Empenho de 59,67% e Liquidação de apenas 14,97%.

Estes itens, excluído o Projeto Alvorada, totalizam dotação em 2001 de R$ 1 Bilhão e 355 Milhões e são ainda responsáveis por mais R$ 583,1 Milhões de Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 dos quais só R$ 424,5 Milhões foram pagos até 30.11.2001

Continuamos aguardando as Notas Técnicas do PROFAE; DA FUNASA SOBRE SANEAMENTO; e DA FUNASA e do FUNDO sobre a questão das Emendas Parlamentares.

A Comissão reitera a preocupação com o fato de 2002 ser ano eleitoral o que impõe restrições tanto para convênios (quarentena eleitoral) quanto para Restos a Pagar em final de mandato (LRF). 

B) O CUSTO DA EXECUÇÃO DO REFORSUS

Embora o REFORSUS tenha empenhado 97,46% da dotação inicial (R$ 190 milhões), liquidou apenas 70,01%. Considerando que os recursos do REFORSUS são constituídos de empréstimos internacionais (BID), a não execução, além do custo social inerente, implica pagamento de juros e, portanto, do EFU.

II - Orçamento 2002

O Orçamento de 2002 continua em tramitação no Congresso Nacional, não sendo possível ainda estimar as alterações que irá sofrer.

Encontra-se atualmente com o Relator Setorial que poderá acatar Emendas. 

Posteriormente o Relator Geral poderá introduzir novas modificações. Espera-se que o Orçamento para 2002 receba no Congresso Nacional acréscimo significativo para assegurar o efetivo cumprimento da EC 29.

Em 20 de agosto foi realizada reunião extraordinária do Conselho Nacional de Saúde para análise da proposta orçamentária do Ministério da Saúde para 2002. Relatório sobre o assunto já foi objeto de deliberação.

Posteriormente, na 112a. Reunião do Conselho Nacional de Saúde, em setembro, foi refeita pela COFIN-CNS, a planilha de cálculos com base nas revisões feitas pelo IBGE sobre as projeções do PIB para 2001 e 2002 o que resultou na elaboração, pela Comissão, do Documento ANÁLISE DA COFIN/CNS SOBRE A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE SOB A ÓTICA DA EC-29, cuja íntegra reproduzimos a seguir.  


Análise da COFIN/CNS sobre a dotação orçamentária 


do Ministério da Saúde sob a ótica de EC 29.




Realizada  em 
  06 de Setembro 




Divergência de valores entre a posição dos Ministérios da


Fazenda e Planejamento e o Conselho Nacional de Saúde




EM MILHÕES DE REAIS



BASE FIXA 1.999 X BASE MÓVEL - UTILIZANDO A MESMA VARIAÇÃO DO PIB




 
MF/MPOG
ÍNDICES %
COFIN/CNS
ÍNDICES %
DIFERENÇA

1999
      18.352,00 
 
           18.352,00 
 
               -   

2000
      19.269,60 
 C/ 5% 
           20.351,00 
REALIZADO
     1.081,40 

2001
      21.188,85 
 PIB 9,996(1) 
           22.377,96 
 PIB 9,996 
     1.189,11 

2002
      23.070,42 
 PIB 8,88 (2) 
           24.365,12 
 PIB 8,88 
     1.294,70 


PERDAS PASSÍVEIS DE SEREM ACUMULADAS 2001/2002
     2.483,81 









BASE FIXA E PIB DESCONHECIDO x BASE MÓVEL E PIB CONHECIDO

 
MF/MPOG
ÍNDICES %
COFIN/CNS
ÍNDICES %
DIFERENÇA

1999
      18.352,00 
 
           18.352,00 
 
               -   

2000
      19.269,60 
 C/ 5% 
           20.351,00 
REALIZADO
     1.081,40 

2001
      21.188,85 
 PIB 9,996 
           23.080,07 
 PIB 13,41(3) 
     1.891,22 

2002
      23.070,42 
 PIB 8,88 
           25.378,84 
 PIB 9,96 
     2.308,42 


PERDAS PASSÍVEIS DE SEREM ACUMULADAS 2001/2002
     4.199,64 








(1) - PIB 2001 SOBRE 2000 - DEVE SER USADO PARA DEFINIR O ORÇAMENTO DE 2002

(2) - PIB 2002 SOBRE 2001- DEVE SER USADO PARA DEFINIR O ORÇAMENTO DE 2003

(3) - PIB 2000 SOBRE 1999 - DEVE SER USADOPARA DEFINIR O ORÇAMENTO DE 2001









DADOS DO PIB NACIONAL - POSIÇÃO SETEMBRO DE 2001



ANO
R$ MILHÕES
VARIAÇÃO
NOMINAL DO PIB
IBGE/PLO
DADOS DAS PREVISÕES ANTERIORES



1999
        960,857 
 
 



2000
      1.089,688 
13,41%
18,83%



2001
      1.189,251 
9,96%
12,57%



2002
      1.304,700 
8,88%
9,21%









OBSERVAÇÕES RELEVANTES 




No ano de 2.000, a diferença apurada não significou perda, pois os valores já haviam sido 

empenhados. 





Em 2001, a perda pode ser inferior à diferença, dependendo das suplementações a serem

obtidas e do desbloqueio dos valores ainda contingenciados. 


Em 2002, a perda poderá ser inferior à diferença, dependendo das emendas parlamentares 

e das demais  alterações da proposta orçamentária durante sua tramitação no Congresso. 

Como o Ministério do Planejamento utilizou o parecer da AGU, ainda em vigor, o limite orçamentário (TETO) do Ministério da Saúde foi calculado retroagindo ao valor empenhado em 1999 mais 5% e à correção do PIB (2001/2000), para estabelecer o mínimo de 2001 e à correção do PIB (2002/2001) para estabelecer o mínimo de 2002.

Disso resultou que a proposta encaminhada ao Congresso Nacional prevê à conta da Emenda Constitucional 29, um montante de R$ 23,7 bilhões, valor inferior ao pleiteado pelo Ministério da Saúde em R$ 1 bilhão e 200 milhões. 

A proposta em tramitação no Congresso Nacional é inferior à calculada pela COFIN-CNS em R$ 1bilhão e 700 milhões. 

Está delineada, portanto, uma perda de limites mínimos para o Ministério da Saúde e, conseqüentemente, para a saúde pública de até R$ 4 Bilhões 200 milhões, apenas nos orçamentos de 2001 e 2002, com evidentes reflexos em 2003 , 2004 e nos orçamentos seguintes que serão definidos na Lei Complementar PREVISTA NA EC/29. 

Note-se que utilizamos a expressão PERDAS PASSÍVEIS DE SEREM ACUMULADAS 2001-2002.

As pressões políticas exercidas até o momento foram capazes de reduzir o montante das perdas, mas não de elimina-las. Caso sejam concretizadas as suplementações Orçamentárias atualmente em tramitação no Congresso, e com  as mesmas venham a ser superado o valor mínimo para 2001 (R$23 Bilhões e 80 Milhões) isso afetará o valor mínimo assegurado pela EC 29 em 2002.
III – REGULAMENTAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 29

A respeito do relatório do SEMINÁRIO SOBRE OPERACIONALIZAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 29, foi informado que sua versão preliminar foi encaminhada em 15/10 ao Ministério da Saúde. Acolhidas as sugestões dos participantes, o Ministério está providenciando a sua impressão e distribuição.

 Em 05 e 06 de dezembro estará sendo realizado na OPAS novo Seminário com Técnicos e Membros dos Tribunais de Contas-TC dos Estados, do DF, dos Municípios e da União para definição de pontos consensuais e melhor explicitação de pontos polêmicos.

Esta prevista também uma reunião com os Presidentes dos Tribunais de Contas, dia 12 de dezembro, em São Paulo - SP

IV – O SEMINÁRIO DE FISCALIZAÇÃO CIDADÃ E A IIIª CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL .

No Seminário de Fiscalização Financeira promovido pela Câmara dos Deputados foi apresentada a contribuição do CNS conforme deliberado na última Reunião.

Ficou evidenciado neste Seminário que a experiência construída no CNS poderá ser referencial importante para formulação e implementação de um Sistema Nacional Integrado de Controle e Fiscalização de Recursos Públicos.

A mesma contribuição encaminhada ao Seminário de Fiscalização Cidadã será apresentada na III Conferência Nacional de Assistência Social em Brasília – DF de 04 a 07 de dezembro de 2001.
V – O SIOPS

Foi publicado Relatório do SIOPS, com dados de Balanço dos Estados e do DF de 1998, 1999 e 2000, e com a situação de preenchimento dos dados municipais até 25.09.01. Tal Relatório está disponível para consulta pelos Conselheiros.

Em recente negociação com o Tesouro Nacional, ficou acertado que os demonstrativos de Cumprimento da EC/29, pela União por Estados, DF e Municípios, para fins da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF serão estruturadas nos termos do SIOPS.

Os dados referentes a 2001 serão coletados com periodicidade anual, os de 2002 com periodicidade semestral e os de 2003 com periodicidade bimestral.

VI – O Ministério Público esta utilizando os dados da COFIN/CNS para montar ações relativas ao cumprimento da EC/29 em 2000, 2001 e 2002.

Para 2000 a questão está relacionada a liberação financeira de recursos para cobrir as despesas de restos a Pagar de 2000 em 2001.

Para 2001 deverá ser questionado a necessidade de suplementação Orçamentária, bem como, da correspondente ampliação dos limites financeiros previsto no Decreto Presidencial de Execução Orçamentária e Financeira que estabelece o Tríplice Contingenciamento. 

Deverá ser questionado ainda o fato de que Dotações Orçamentárias decorrentes de mandamento Constitucional não são passíveis de contingenciamento Orçamentário nem Financeiro.

Com relação a 2002 o questionamento do Ministério Público deverá se prender à questão da insuficiência da Proposta Orçamentária para assegurar o cumprimento da EC 29. 

Analogamente ao que foi feito em relação ao cumprimento da EC 29 deverão ser promovidos entendimentos com a Procuradoria Federal do Direito do Cidadão-PFDC sobre as preocupações do CNS a cerca das questões relacionadas ao Saneamento Básico.

VII – Avaliação da Comissão sobre o Plano de Trabalho de 2001 

A Comissão elaborou documento de Auto - Avaliação, preliminar, das atividades de 2001, para ser submetido ao Plenário do CNS. A Comissão considera que em princípio cumpriu o Plano de Trabalho de 2001 aprovado pelo Plenário do CNS.

Para 2002 propõe que sejam mantidos as linhas mestras do atual Plano de Trabalho, até que venham sofrer alterações por deliberação do Plenário do CNS.

 VIII - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

1 – Considerar as Resoluções do CNS nº 67, de 05.08.93 e nº 290, de 06.05.99, como parâmetros gerais e diretrizes básicas para avaliação da Proposta Orçamentária do MS 2002, tendo como referência para o financiamento a EC 29 (base móvel e variação do PIB conhecida), com vistas ao encaminhamento de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária, e acompanhamento de sua tramitação.

2 – Manter, junto ao Congresso Nacional, tratativas para resgatar a integralidade da EC 29 (base móvel e variação do PIB conhecida, portanto, exigível) e encaminhar cópia deste relatório à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFCD, Conselhos Estaduais de Saúde – CES, Conselho Nacional de Secretários de Saude – CONASS, Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS, Associação dos Membros dos Tribunais de Contas – ATRICON, Ministério Público Federal – MPF, OAB, Comissão de Assuntos Sociais do Senado – CAS/Senado e Comissão de Seguridade Social da Câmara Federal – CSS/CF para análise e providências.

3 – Disponibilizar o presente  Relatório na página do CNS na INTERNET.

4 – Reiterar o Documento “Parâmetros Consensuais para Implementação e Regulamentação da EC 29” como referência para subsidiar o Congresso Nacional com vistas a aprovação da Lei Complementar a que se refere a EC 29.

5 – Considerar a contribuição encaminhada ao Seminário de Fiscalização Financeira, promovido pela Câmara dos Deputados em novembro como Documento hábil a ser apresentado à IIIª Conferência Nacional de Assistência Social

6 – Consultar a Procuradoria Federal do Direito do Cidadão sobre a possibilidade de encaminhamentos que visem resolver as preocupações do CNS relativas a questão do Saneamento Básico, especialmente a não Execução Orçamentaria e Financeira das dotações consignadas no Orçamento Geral da União.

Tal consulta deverá ser feita pela CISAMA com o apoio da COFIN-CNS.

7 - Aprovar o presente relatório e as sugestões nele contidas,  considerando bem como o material de apoio, como anexos à Ata desta 115ª RO do CNS. 

Brasília-DF, 05 de dezembro de 2001.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Financiamento - COFIN






